
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.763 - CE (2019/0103170-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA 
OUTRO NOME : RAIMUNDA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CLEIDE HELENA MARQUES LOUSADA E OUTRO(S) - 

CE006234 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS COMPENSATÓRIOS. POSSIBILIDADE 
APÓS CONTA HOMOLOGADA. PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA 
E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. VIABILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIXADO PELO STF NO RE 579.431/RS. 
1. Discute-se a possibilidade de expedição de precatório/RPV complementar para 
incidência de juros de mora após a conta homologada até a expedição do 
precatório/RPV. Ou seja, a controvérsia gira em torno do pagamento de juros de 
mora, relativos ao período compreendido entre os cálculos da liquidação e a 
efetiva ordem de pagamento.
2. De fato, o STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 
1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos 
cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV). Ocorre 
que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, em 
regime de Repercussão Geral fixou a tese de que "incidem os juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório".
3. Nesse sentido, assim tem decidido o STJ, dando nova redação ao Tema 
291/STJ,  a fim de adequá-lo à nova orientação fixada pelo egrégio Supremo 
Tribunal Federal quando do julgamento do RE 579.431/RS: "incidem os juros da 
mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório". (QO no REsp 1.665.599/RS, Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJe 2/4/2019;  REsp 1.761.487/RS, Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2018;  REsp 1.773.605/PE, 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/11/2018; EDcl no REsp 
1.388.846/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
2.10.2018, DJe 5.10.2018).
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1841382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2019 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.763 - CE (2019/0103170-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA 
OUTRO NOME : RAIMUNDA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CLEIDE HELENA MARQUES LOUSADA E OUTRO(S) - 

CE006234 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região sob o pálio da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO NOVO CPC. Os Recursos 
são definidos pela natureza do ato judicial:

Sentença, Decisão Interlocutória ou Despacho. O Agravo de 
Instrumento, no Código de Processo Civil de 2015, consiste no Recurso que tem 
por objeto a Relação Jurídica sobre Decisão Interlocutória, envolvendo tutelas 
distintas sobre duas situações jurídicas processuais: a Evidência e a Urgência. 
Não estão dissociadas na Finalidade ou Função do Recurso estritamente definido.

EVIDÊNCIA. Consiste na Situação Jurídica derivada da Relação 
jurídica projetando a Pretensão à obtenção do dever jurídico, buscado pela Parte 
diante de Ato jurídico Processual, e exposto no conjunto ou variedade de atos 
confluentes da Lide, da Causa, da Demanda ou dos Pressupostos Processuais. A 
interlocução própria da jurisdição é o princípio a estabelecer diretriz do Processo 
ou do Recurso, porquanto a Ação é proposta e o Recurso interposto, na dicção 
precisa de Pontes de Miranda. Os pressupostos Processuais e as Condições da 
Ação são elementos considerados, em cada etapa ou fase, com Atos Processuais, 
quando não incorrem, em cada caso, no exame dos Atos meramente ordinatórios, 
nos simples Despachos. Ou, nas hipóteses terminativas encerrando literalmente a 
Prestação jurisdicional de Mérito com a Sentença, e/ou com a Execução.

URGÊNCIA. Como poder-dever cautelar busca no exame da 
situação, de ato ou fato juridico, realçar a utilidade da Jurisdição de modo 
lmediato, a realização do Direito objetivo e, de modo Mediato, o Direto subjetivo 
buscado no Pedido intercorrente para obtenção do Dever juridico; a Obrigação de 
quem de Direito. A Urgência está atinada sempre à Evidência.

Juízo de Retratação: O Supremo Tribunal Federal deliberou, em 
sede de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário n° 579.431/RS, ser devida 
a inclusão de juros de Mora entre a data de Liquidação da Execução até a 
expedição de Requisição de Pagamento.

Provimento do Agravo. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 229-234.
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A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 396 do Código Civil, 1º da Lei 4.414/1964, 

463, 471, 473 e 927, §§ 3° e 4°, do CPC C/c 27 da Lei 9.868/1999, sob o argumento de 

que houve preclusão da oportunidade de pleitear saldo remanescente após a concordância e 

levantamento dos valores pagos em precatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 257-262.

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial às fls. 269-270.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.763 - CE (2019/0103170-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.4.2019.      

Discute-se a possibilidade de expedição de precatório/RPV complementar para 

incidência de juros de mora após a conta homologada até a expedição do precatório/RPV.

Ou seja, a controvérsia gira em torno do pagamento de juros de mora, relativos 

ao período compreendido entre os cálculos da liquidação e a efetiva ordem de pagamento.

A irresignação não merece prosperar.

De fato, o STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 

1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV).

Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 

em regime de Repercussão Geral fixou a tese de que "incidem os juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório".

Em consulta ao sítio eletrônico da Suprema Corte, verifica-se que o novo 

entendimento foi noticiado no informativo 861 daquele Tribunal conforme exposto abaixo:

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou 
provimento a recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de 
mora no período supracitado – v. Informativo 805.

O Colegiado afirmou que o regime previsto no art. 100 da 
Constituição Federal (CF) consubstancia sistema de liquidação de débito, que não 
se confunde com moratória. A requisição não opera como se fosse pagamento 
nem faz desaparecer a responsabilidade do devedor. Assim enquanto persistir o 
quadro de inadimplemento do Estado, devem incidir os juros da mora. Portanto, 
desde a citação – termo inicial firmado no título executivo – até a efetiva 
liquidação da Requisição de Pequeno Valor (RPV). os juros moratórios devem 
ser computados, a compreender o período entre a data da elaboração dos cálculos 
e a da requisição.

Segundo o Colegiado. a Súmula Vinculante 17 não se aplica ao 
caso, pois não cuida do período de 18 meses referido no art. 100, § 5o, da CF. 
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mas sim do lapso temporal compreendido entre a elaboração dos cálculos e a 
RPV.

Além disso, o entendimento pela não incidência dos juros da mora 
durante o aludido prazo foi superado pela Emenda Constitucional 622009. que 
excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.

A Corte enfatizou que o sistema de precatório, a abranger as 
RPVs. não pode ser confundido com moratória, razão pela qual os juros da mora 
devem incidir até o pagamento do débito. Comprovada a mora da Fazenda até o 
efetivo pagamento do requisitório. não há fundamento para afastar a incidência 
dos juros moratórios durante o lapso temporal anterior à expedição da RPV.

No plano infiaconstitudonaL antes da edição da aludida emenda 
constitucional entrou em vigor a Lei 11.960/2009. que modificou o art. 1°-F da Lei 
9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros para compensar a mora nas 
condenações impostas à Fazenda até o efetivo pagamento. Não há. portanto, 
fundamento constitucional ou legal a justificar o afastamento dos juros da mora 
enquanto persistisse a inadimplência do Estado.

Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado 
a complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100. § 4o. da 
CF. na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar – mesmo nos casos de precatório – quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei. do 
índice empregado.

Também é insubsistente o argumento de que o requisitório deve 
ser corrigido apenas monetariamente. ante a parte final da regra do art. 100, § Io. 
da CF. na redação conferida pela Emeda Constitucional 30.2000. O feto de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.

RE 579.431/RS, Rel. Min Marco Aurélio, julgamento em 
19.4.2017).

(...)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA 
ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS HOMOLOGADOS 
PELO JUÍZO E A DATA DE EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO. 
NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1 - Trata-se de rejulgamento de mérito de agravo de instrumento, 
nos termos do art. 543-B do CPC c/C o art. 223, § 2.°, do Regimento Interno do 
TRF da 5." Região.

2 - O v. Superior Tribunal de justiça, em pronunciamento dentro da 
sistemática de recursos repetitivos traçada pelo art. 543-C do Código de Processo 
Civil, consolidou a exegese da não incidência de juros moratórios entre a 
confecção dos cálculos e a data da efetiva expedição da ordem de pagamento. 
Precedente: STJ, agravo regimental Recurso Especial n.° 1.143.677/RS, relator o 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, unânime, ju/gado em 08. 12.2009, DJ de 
04.02.2010.

Agravo de instrumento desprovido.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em'que são partes as 

acima indicadas, decide a Primeira Turma do egrégio Tribunal Regional Federal 
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da 5" Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 
termos do relatório e voto constantes dos autos, que integram o presente julgado.

Recife, 27 de outubro de 2011 (data de julgamento).
JOSÉ MARIA LUCENA, Relator.
RELATÓRIO O Desembargador Federal JOSÉ MAR/A 

LUCENA (Relator).' Retornam os autos para rejulgamento de mérito, nos termos 
do art. 543-B do CPC g/c o art. 223, §2°, do Regimento lnterno do TRF da 5" 
Região.

RELATEI.
VOTO O Desembargador Federal JOSÉ MAR/A LUCENA 

(Relator).' É desnecessária uma longa exposição sobre o tema, considerando-se 
que v. Superior Tribunal de justiça, em pronunciamento dentro da sistemática de 
recursos repetitivos traçada pelo art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidou a exegese da não incidência de juros moratórios entre a confecção dos 
cálculos e a data da efetiva expedição da ordem de pagamento.

Eis o aresto: (...) Posto isso, dou provimento ao agravo de 
instrumento para declarar indevidos juros de mora entre a data de elaboração dos 
cálculos homologados pelo juízo e a data de expedição de ordem de pagamento.

ASSIM VOTO.
' "Decisão." O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do 

Relator, apreciando o tema 96 da repercussão geral, negou provimento ao 
recurso. Não votou, no mérito, o Ministro Alexandre de Moraes, sucessor do 
Ministro Teori Zavascki, que votara em assentada anterior. Em seguida, o 
Tribunal, por maioria, fíxou a seguinte tese de repercussão geral: "lncidem os juros 
da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório'; vencido, em parte, na redação da tese, o Ministro 
Dias Tofoli. Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Melo e Gilmar 
Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 19.4.2017. "

Nesse sentido, assim tem decidido o STJ, inclusive em recurso na sistemática 

de repetitivo, dando nova redação ao Tema 291/STJ,  a fim de adequá-lo à nova orientação 

fixada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE 579.431/RS: 

"incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 

a da requisição ou do precatório". 

Seguem precedentes:

QUESTÃO DE ORDEM. REVISÃO DE ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO EM TEMA REPETITIVO. TEMA 291/STJ. TERMO 
FINAL DA INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF, EM 
REPERCUSSÃO GERAL, TEMA 96/STF, QUE SOLUCIONA, DE FORMA 
SUFICIENTE, A CONTROVÉRSIA POSTA EM DISCUSSÃO. 
ADEQUAÇÃO DO TEMA REPETITIVO 291/STJ À NOVA ORIENTAÇÃO 
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FIXADA PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 96/STF. 
QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA, PARA DAR NOVA REDAÇÃO AO 
TEMA 291. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. 

1. Esta Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.143. 
677/RS (DJe 4.2.2010), sob a Relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, fixou a 
tese (Tema Repetitivo 291/STJ) no sentido de que não incidem juros moratórios 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno 
Valor-RPV. Transcorridos aproximadamente sete anos, o Supremo Tribunal 
Federal, em 19.4.2017, julgou o Recurso Extraordinário 579.431/RS, sob a 
relatoria do ilustre Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 30.6.2017), com 
Repercussão Geral reconhecida, quando fixou a tese de que incidem os juros da 
mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório (Tema 96/STF da Repercussão Geral). As duas 
orientações são claramente oposta, como se vê sem esforço. A partícula não no 
início do Tema Repetitivo 291/STJ não deixa margem à dúvida. 

2. Considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção 
da confiança e da isonomia, nos termos do art. 927, §4o. do Código Fux, é patente 
e evidente a necessidade de revisão do entendimento consolidado no enunciado 
de Tema Repetitivo 291/STJ, a fim de adequá-lo à nova orientação fixada pelo 
egrégio Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE 579.431/RS 
(Repercussão Geral - Tema 96/STF). 

3. Nova redação que se dá ao enunciado de Tema Repetitivo 
291/STJ: incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório. 

4. Questão de ordem acolhida a fim de dar nova redação ao Tema 
291/STJ, em conformidade com Parecer favorável do MPF e em estrita 
observância da redação conferida ao tema pelo STF.

(QO no REsp 1.665.599/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Corte Especial, DJe 2/4/2019).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA CONCERNENTES 
AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. 
INCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STF 
ASSENTADO NO RE 579.431/RS. 

1. A Suprema Corte decidiu o mérito do mencionado RE 579.431 
RG/RS, por unanimidade, consignando que "incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório". 

2. Nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, deverá ser 
realizado o juízo de conformação ou manutenção do acórdão local ante ao que foi 
decidido pela Excelsa Corte. 

3. A orientação adotada pelo Tribunal de origem foi de que o 
credor não pode sofrer prejuízo pela demora no pagamento do débito e deve ser 
determinada a incidência de índice de atualização e juros, concordando o acórdão 
recorrido com o entendimento do STF e conforme o art. 1.040 do CPC/2015, não 
deve prosseguir o recurso que vise modificá-la. 

4. Prejudicado o Recurso Especial em virtude do julgamento e o 
devido transito em julgado do Recurso Extraordinário 579.431/RS. 
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5. Recurso Especial negado seguimento.
(REsp 1.761.487/RS, Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIOS. JUROS DE MORA. 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF 
NO RE 579.431/RS. OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA APLICAÇÃO DO PARADIGMA. 

1. Hipótese em que a União entende ser incabível a incidência de 
juros moratórios entre a data da liquidação do valor exequendo e a data da 
expedição do precatório/RPV. 

2. O STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 
1.143.677/RS, de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos 
cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor (RPV). 

3. Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do 
Ministro Marco Aurélio, em regime de Repercussão Geral, fixou a tese de que 
"incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório". 

4. A oposição dos Embargos de Declaração no Recurso 
Extraordinário não interfere no fato de que a tese adotada pelo Supremo Tribunal 
Federal foi diametralmente oposta àquela esposada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, o que enseja a retratação que vem sendo adotada pelos órgãos 
fracionários do STJ. Precedentes: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 
1.465.034/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9.2.2018; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.524.985/PR, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 25.10.2017; REsp 
1.465.957/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16.11.2017; AgRg 
no REsp 1.470.992/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.10.2017; EDcl no AgRg no REsp 1.073.908/PR, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 6.11.2017. 

5. Ademais, "a jurisprudência do STJ firmou entendimento no 
sentido de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral" 
(AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 13.10.2015). Ainda neste sentido: AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
AREsp 595.650/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
12.12.2017; EDcl no AgRg no REsp 1.573.171/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19.12.2017; EDcl no REsp 1.087.406/CE, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 28.11.2017. 

6. "Ao fim, registra-se que o recurso de Embargos de Declaração 
no RE 579.431/RS, Relator Min. Marco Aurélio, já foi apreciado pelo Tribunal 
Pleno do Supremo Tribunal Federal na sessão de 13 de junho de 2018" (EDcl no 
REsp 1.388.846/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 2.10.2018, DJe 5.10.2018). 

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.773.605/PE, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 19/11/2018)
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"Ao fim, registra-se que o recurso de Embargos de Declaração no 
RE 579.431/RS, Relator Min. Marco Aurélio, já foi apreciado pelo Tribunal Pleno 
do Supremo Tribunal Federal na sessão de 13 de junho de 2018" 

(EDcl no REsp 1.388.846/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 2.10.2018, DJe 5.10.2018).

In casu, observa-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Consubstanciado o que previsto na Súmula Administrativa 7/STJ, condena-se a 

parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o 

valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 

do CPC/2015.

Salienta-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado se a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente caso. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0103170-0 REsp 1.806.763 / CE

Números Origem:  00274009520094050000  200905000274002  274009520094050000  9700052842

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA 
OUTRO NOME : RAIMUNDA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CLEIDE HELENA MARQUES LOUSADA E OUTRO(S) - CE006234 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0103170-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.806.763 / CE

Números Origem:  00274009520094050000  200905000274002  274009520094050000  9700052842

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA 
OUTRO NOME : RAIMUNDA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CLEIDE HELENA MARQUES LOUSADA E OUTRO(S) - CE006234 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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